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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 173/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo
(especialmente art. 7º);

.. A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.03.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

i
5 )

#

JulianaãTrindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

”?
Christiana amara ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViaduloJacareí,1OO SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo folha nº 03, do PFDC. nº04/04/2019

Câmara Municipalde São Paulo pt ' , :i'j ªç &)”;

Pesquisa : 14485
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto nº 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade

de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2º a 6º desta Lei. (gg
documento)
PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTANORMA, FAÇANOVA. PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE. REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei nº 14.617/2007 — Revoga o inciso II do art. 7º desta Lei.; (&
documento)

Notas complemz

intranet

Lei nº 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.180/2015 - Revoga a Lei nº 15.901/2013, para excluir o Dia do
Candomblé do inciso LXXXVI desta Lei.; (W)Lei nº 16.546/2016 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.676/2017 - Revoga a alínea "a" do inciso XVI do art. 7º desta Lei.;
(ver documento)
Lei nº 16.834/2018 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXIII do art. 7º desta
Lei. (ver documento)
- Decreto nº 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no
Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto nº 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de
que trata esta Lei.
- Decreto nº 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que
trata esta Lei.
- Lei nº 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário
que trata esta Lei.
- Decreto nº 57.251/2016 - Inclui a Bienal Internacional do Livro de São
Paulo no Calendário de Eventos da Cidade de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 994.09.229.553-6 - Por meio do
Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de
Justiça, por unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São
Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art.
9º o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a
referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0229553-02.2009.8.26.0000 — Por
meio do Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal
de Justiça, por unanimidade, julgou extinta sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São
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04/04/2019 Câmara Municipal de São Paulo

Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se
que a referida decisão transitou emjulgado em 20/01/2011. DOC
10/12/2014 p. 101 c. 1. ,

- Decreto nº 57.893/2017 - Inclui o Fórum Fale SemMedo e o evento Giro
pela Vida no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata
esta Lei.
- Lei nº 16.755/2017 - Institui o Dia da Visibilidade Lésbica, que passará a
constar do Calendário consolidado por esta Lei.
- Decreto nº 58.227/2018 - Inclui no Calendário de Eventos da Cidade de
São Paulo o Mês da Visibilidade Trans.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
%scretxwâe fte? wemmewtwgw

ªrrume 533%. ?;?àâãiàlmãâfª'ªíaãíâíâ fªrt ã..àªâ2?ââª€t?ãtiêy

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO I

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artisticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;
ll — conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V — estimulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluidos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| — as festividades da Semana da Pátria;
Il - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
lV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1º de
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 60 Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Municipio de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua
divulgação.
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rolha nº O?
PL 173

Sand ªo Borg 5“RF “490
Tó .nicn M

XXIX- mês de fevereiro: o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralm
nos meses de fevereiro a março e de julho a agosto consistindo em promoções com descontos
realizadas pelo comércio paulistano;

XXX - 04 de fevereiro:

o Dia Mutirante;
XXXI - 09 de fevereiro:

o Dia de São Maron;

XXXII - 12 de fevereiro:

a) o Dia da Imigração Coreana, sendo que o Poder Público poderá, nos termos da lei,
apoiar o evento, inclusive autorizando o uso de espaços públicos e atividades correlatas,
visando à preservação da tradição religiosa e dos valores culturais da sociedade;

b) o Dia do Empregado em Edifícios de São Paulo;
XXXIII — 16 de fevereiro:
a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty;
XXXIV - 18 de fevereiro:

o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus;
XXXV - 24 de fevereiro:

o Dia Municipal de Defesa Civil;

XXXVI - 26 de fevereiro:

o Dia do Handebol, no âmbito da SecretariaMunicipal de Esportes, Lazer e Recreação
e da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem
ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da SecretariaMunicipal de Educação;

XXXVII - 28 de fevereiro:

a) o Dia Municipal de Prevençãoàs Lesões por Esforços Repetitivos — LER;

b) o Dia do Cangaiba, devendo ser convidados a participar das comemorações a
SociedadeAmigos do Cangaiba e entidades representativasda comunidade;

XXXVIII - primeira semana de fevereiro:
o Dia da Associação Comercial de São Paulo;
XXXIX — sábado que antecede a semana do carnaval paulistano:
o Desfile do Bloco CarnavalescoVeterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas

ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências solicitadas
pela comissão organizadora do evento;

XL - segunda semana de fevereiro:
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a

realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os profissionais e
técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, abrangendo novas
tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento de novos talentos; desfiles
abertos ao público, apresentando as tendências da estação; exposição das coleções em feira,
para sua comercialização junto ao público em geral;

XLI — mês de março:
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro

a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo
comércio paulistano;

Cámara Municipal de São Paulo Lei 14.485de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 5 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo

Proc. nº
de__ª'ª210/Cà
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- “" Vi iWsclmentoCAMARAMUNICIPALDE fz RF. 11.261

SAO PAULO
pI0173-19

PARECER Nº ªto“ ',La DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0173/2019.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que institui a campanha
de conscientização “Fevereiro Laranja”, a fim de alertar, orientar e oportunizar o diagnóstico
de leucemia.

Segundo a justificativa, “o Projeto 'Fevereiro Laranja — Campanha de Conscientização sobre
a Leucemia, tem como objetivo informar e conscientizar a população sobre a doença, como
também os exames a serem realizados, diagnósticos e tratamentos adequados.”

Sob aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, a
propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, uma vez que apresentada no
regular exercício da competência legislativa desta Casa, conforme restará demonstrado.

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de
interesse local (art. 30, l, Constituição da República). Além disso, é da competência dos
Municípios prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços
de atendimento à saúde da população (art. 30, VII, Constituição da República). O artigo 196
da Carta Maior ainda determina que “a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação”.

No entanto, por se tratar de norma que incluirá um evento no calendário do Municipio,
apresentamos um Substitutivo para inserir o texto na Lei Municipal nº 14.485/2007, que
consolida a legislação municipal referente às datas comemorativas. Além disso, é preciso
adequar o texto para que não crie obrigação especifica para a Secretaria Municipal de
Saúde, pois tal atribuição configuraria ingerência na organização administrativa da rede
municipal de saúde, de competência do Poder Executivo, nos termos do art. 37, 5 2ª, IV, da
Lei Orgânica.

A campanha deve ser prevista através de normas gerais a serem seguidas em âmbito
municipal, e poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio de
provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública.
Dessa forma, o projeto encontrará amparo no posicionamento atual da jurisprudência do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que admite a iniciativa parlamentar para a
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços

faminto Nº fm pule,
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr

pIO173-19 . A
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públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a titulo ilustrativo, espelham este entendimento:

Palácio Anchieta

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUC/ONAL/DADE. Lei municipal de
origem parlamentar que institui campanha de orientação e
conscientização sobre as consequênciasdo acúmulo de lixo nas ruas
do Município de Jundiaí. Inconstitucionalidade. lnocorrência.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis/ativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente
disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes, Inexistência
de usurpação de quaisquer das atribuições administrativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da
Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local,
relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição.
Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação
orçamentária específica que não torna a lei inconstitucional,
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do
STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais
que fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo,
prever de forma exata e clara o 'quantum' cominada para a hipótese
de infração administrativa, o que contrasta com o princípio da
legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição Pau/ista. Vedado
ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a disciplina
de matéria reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar
cassada.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2150170—91.2016.8.26.0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des.
Márcio Bartoli, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem
parlamentar que institui Campanha permanente de orientação,
conscientização, combate e prevenção da denque nas escolas do

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Município de Concha/. Inconstitucionalidade. Inocorrência.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis/ativas
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente
disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência
de usurpação de quaisquer das competências administrativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da
Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão
Especial. Improcedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2056678—45. 2016. 8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 24 de agosto
de 2016)

Enfatize—se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue,
apresentado para adequar o texto ao princípio constitucional da harmonia e independência
entre os Poderes e à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 173/2019

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007,
para incluir no calendário de eventos da
Cidade de São Paulo 0 Fevereiro Laranja —

Campanha de Conscientização sobre a
Leucemia.

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso XXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de
2007, com a seguinte redação:

"Fevereiro Laranja - Campanha de Conscientização sobre a Leucemia", para o
alerta, a orientação e o diagnóstico de Leucemia, com o objetivo de intensificar o
desenvolvimento de atividades de esclarecimento sobre a prevenção, a
detecção e o tratamento da Leucemia”. (NR)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le slação Participativa, em 451051204“ '

%
RICARDO NUNES

AURÉLIO

RINALDI DIGILIO

) ; ª'" ““'—H;“

*

(«;-«»»» «em
RUTE COSTA

/

SANDRA TADEU
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